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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 

Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 

Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 

Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 

As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 

Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

 

Órgão Especial do TJMG 
 
Inconstitucionalidade de lei municipal que determina a inclusão, nas leis 

publicadas, do nome do autor ou dos autores dos projetos de lei 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito da cidade de 

Lagoa Santa em face da Câmara Municipal com o objeto de que seja declarada a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.081/2010, que determina a inclusão, 

nas leis publicadas, do nome do autor ou dos autores dos projetos de lei. O 

requerente alegou que a referida lei violou os princípios constitucionais por ensejar 

a promoção pessoal dos parlamentares. O Relator, Des. Caetano Levi Lopes, 

considerou que a inclusão, na lei, do nome do autor do projeto respectivo 

configura promoção pessoal do agente, o que afronta os princípios da 

impessoalidade e moralidade previstos no caput dos arts. 37 da Constituição da 

República e 13, §1º, da Constituição do Estado de Minas Gerais. Ressaltou ainda, 

que o art. 17 da Constituição do Estado de Minas Gerais veda a inclusão de nome 

em publicidade de ato, programa, obra, serviço e campanha de órgão público com 

o fim de promoção pessoal de autoridade, servidor público ou partido político. 

Assim, julgou procedente a pretensão inicial para declarar a inconstitucionalidade 

da Lei Municipal nº 3.081/2010, de Lagoa Santa, no que foi acompanhado à 

unanimidade pelos demais membros do Órgão Especial. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 1.0000.13.091294-2/000, Rel. Des. Caetano Levi 

Lopes, DJe disponibilizado em 16/04/2015.) 

 

Candidata classificada fora do número de vagas em concurso público: 

ausência de direito líquido e certo à nomeação para cargo previsto na Lei 

Complementar estadual nº 100/2007 

Cuida-se de mandado de segurança em que a impetrante pleiteia a nomeação em 

concurso público promovido pela Secretária de Estado de Planejamento e Gestão 

para o cargo de Especialista em Educação Básica - Supervisão Pedagógica, no 

Município de Durandé, em que foi classificada em segundo lugar e houve oferta de 

uma vaga. Asseverou que o prazo está próximo de expirar e a impetrante ainda 

não foi nomeada porque os cargos estão ocupados por funcionários contratados a 

título precário e efetivados de forma indevida pela Lei Complementar estadual nº 

100/2007, de Minas Gerais, declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
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Federal no julgamento da ADIn nº 4.876/MG. O Relator, Des. Caetano Levi Lopes, 

ressaltou que a nomeação de candidato aprovado fora do número de vagas é ato 

discricionário da Administração Pública, exceto se desrespeitar a ordem de 

classificação. Assim, não há que se falar em direito líquido e certo se a impetrante  

não comprovou eventual inobservância da obrigatória ordem de classificação na 

nomeação dos candidatos. Além disso, destacou que a realização de contratações 

temporárias, por si só, não revela a existência de vagas nem confere direito à 

nomeação. Por fim, salientou que, ao declarar a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar estadual nº 100/2007, o STF ressalvou diversos casos, e que a 

mera ocupação de cargo por funcionário público efetivado com base na referida lei 

não significa que exista vaga, uma vez que o ocupante pode se encontrar em uma 

das situações ressalvadas. Dessa forma, a impetrante deveria comprovar a 

ocupação irregular do cargo em número suficiente para alcançar a classificação do 

candidato, mediante apresentação de certidão ou ofício da Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão de Minas Gerais, o que deixou de ser feito. Assim, denegou 

a segurança, no que foi acompanhado à unanimidade pelos demais membros do 

Órgão Especial. (Mandado de Segurança nº 1.0000.14.086083-4/000, Rel. 

Des. Caetano Levi Lopes, DJe disponibilizado em 16.04.2015.) 

 

Exoneração de funcionário público em estágio probatório por moléstia 

incurável: afronta ao direito à aposentadoria por invalidez permanente e 

ao princípio da dignidade da pessoa humana 

A Sexta Câmara Cível deste Tribunal suscitou arguição de inconstitucionalidade em 

que se pretende que seja verificada a constitucionalidade parcial do § 3º do art. 3º 

da Lei Complementar municipal nº 426, de 2006, de Uberlândia, que prevê a 

exoneração de funcionário público, no período de estágio probatório e após devido 

processo legal, caso seja comprovada a inaptidão física ou mental para o exercício 

do cargo. Na análise do incidente no Órgão Especial, o Relator do feito, Des. 

Caetano Levi Lopes, considerou que a existência de condições físicas e psíquicas do 

candidato para exercício das funções do cargo deve ser aferida na ocasião de sua 

investidura, por meio dos exames admissionais. Dessa forma, a superveniência de 

doença incurável e incapacitante para o trabalho, após o ingresso no serviço 

público, enseja a concessão de aposentadoria por invalidez permanente, e não a 

exoneração do cargo, conforme garantia prevista no art. 36, § 1º, I, da 

Constituição do Estado de Minas Gerais. Assim, concluiu que a referida hipótese de 

exoneração afrontou o direito à aposentadoria por invalidez e o princípio da 

dignidade da pessoa humana. Com esses fundamentos, acolheu a arguição e 

declarou inconstitucional a expressão "inaptidão física e mental para o exercício do 

cargo" constante do § 3º do art. 3º da Lei Complementar municipal nº 426, de 

2006, Uberlândia, no que foi acompanhado à unanimidade pelos demais membros 

do Órgão Especial. (Arguição de Inconstitucionalidade nº 

1.0702.11.020022-8/002, Rel. Des. Caetano Levi Lopes, DJe 

disponibilizado em 16.04.2015.) 

 

 

Supremo Tribunal Federal 
 

Plenário 
 

“Inadimplemento de pena de multa e progressão de regime - 1 

O inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao 

sentenciado impede a progressão no regime prisional. Essa regra somente é 

excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade econômica do 

apenado em pagar o valor, ainda que parceladamente. Essa a conclusão do 

Plenário, que, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto em 

face de decisão monocrática que indeferira o pedido de progressão de regime 

prisional — tendo em vista o inadimplemento da multa imposta — de condenado, 
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nos autos da AP 470/MG (DJe de 22.4.2013), à pena de seis anos e seis meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, bem assim à sanção pecuniária de 330 

dias-multa, pela prática de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Alegava-se 

que o prévio pagamento da pena de multa não seria requisito legal para a 

progressão de regime, porquanto inexistente prisão por dívida (CF, art. 5º, LXVII), 

bem assim que o art. 51 do CP proibiria a conversão da multa em detenção. De 

início, o Colegiado, por decisão majoritária, indeferiu pleito de sustentação oral 

formulado pela defesa. Sustentava-se, no ponto, que o agravo teria por 

fundamento o art. 197 da LEP e, por isso, estaria sujeito à mesma sistemática do 

recurso em sentido estrito. O Plenário reputou, na linha da jurisprudência do STF, 

e conforme deliberado ao longo do julgamento da AP 470/MG, que qualquer 

impugnação de decisão monocrática desafiaria agravo regimental (RISTF, art. 131, 

§ 2º), inexistente, portanto, o direito de a defesa sustentar oralmente. Não caberia 

à Corte criar situação excepcional. Ademais, a situação dos autos não se 

assemelharia às hipóteses de cabimento de recurso em sentido estrito, pois o 

agravo não seria dirigido a outro tribunal, uma vez que o relator traria sua decisão 

para que fosse homologada pelo próprio Plenário do qual faz parte. Vencido o 

Ministro Marco Aurélio, que admitia a sustentação oral da defesa.‖ EP 12 

ProgReg-AgR/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, 08.04.2015.  (Fonte - 

Informativo 780 - STF.) 

 

“Inadimplemento de pena de multa e progressão de regime - 2 

No mérito, o Plenário rememorou que o art. 51 do CP, em sua redação original, 

previa a possibilidade de conversão da multa em pena de detenção, quando o 

condenado, deliberadamente, deixasse de honrá-la. Posteriormente, a Lei 

9.268/1996 dera nova redação ao dispositivo, para não mais admitir essa 

conversão, bem como para permitir a correção monetária e a cobrança da sanção 

como dívida ativa. A referida alteração legislativa não retirara da multa o seu 

caráter de pena, conforme disposição constitucional (CF, art. 5º, XLVI) e legal (CP, 

art. 32, III). Acrescentou que, em matéria de criminalidade econômica, a multa 

desempenharia papel proeminente. Mais até do que a pena de prisão, caberia à 

sanção pecuniária o papel retributivo e preventivo geral, para desestimular a 

conduta prevista penalmente. Por essa razão, deveria ser fixada com seriedade, 

proporcionalidade e, sobretudo, ser efetivamente paga. Assinalou que o art. 33 do 

CP e os arts. 110 e seguintes da LEP disciplinariam três regimes diversos de 

cumprimento de pena privativa de liberdade: fechado, semiaberto e aberto. Para 

cada uma dessas fases, haveria estabelecimentos penais próprios. De outro lado, o 

art. 112 da LEP disporia sobre os requisitos gerais para que o julgador autorizasse 

a progressão de regime. Como regra geral, condenados com bom comportamento 

poderiam progredir de um regime para outro após o cumprimento de um sexto da 

pena no regime anterior. Não obstante, a jurisprudência do STF demonstraria que 

a análise dos requisitos necessários para progressão não se restringiria ao art. 112 

da LEP, pois outros elementos deveriam ser considerados pelo julgador para 

individualizar a pena.‖ EP 12 ProgReg-AgR/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, 

08.04.2015.  (Fonte - Informativo 780 - STF.) 
 

“Inadimplemento de pena de multa e progressão de regime - 3 

O Colegiado sublinhou que, especialmente em matéria de crimes contra a 

Administração Pública, a parte verdadeiramente severa da pena haveria de ser a 

de natureza pecuniária, que teria o poder de funcionar como real fator de 

prevenção, capaz de inibir a prática de crimes a envolver apropriação de recursos 

públicos. Nessas condições, não seria possível a progressão de regime sem o 

pagamento da multa fixada na condenação. O condenado teria o dever jurídico — 

e não a faculdade — de pagar integralmente o valor. Essa seria uma modalidade 

autônoma de resposta penal expressamente prevista no art. 5º, XLVI, c, da CF, a 

exigir cumprimento espontâneo por parte do apenado, independentemente de 

execução judicial. A obrigatoriedade também adviria do art. 50 do CP. O não 
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recolhimento da multa por condenado que tivesse condições econômicas de pagá-

la, sem sacrifício dos recursos indispensáveis ao sustento próprio e de sua família, 

constituiria deliberado descumprimento de decisão judicial e deveria impedir a 

progressão de regime. Além disso, admitir-se o não pagamento da multa 

configuraria tratamento privilegiado em relação ao sentenciado que 

espontaneamente pagasse a sanção pecuniária. Ademais, a passagem para o 

regime aberto exigiria do sentenciado autodisciplina e senso de responsabilidade 

(LEP, art. 114, II), a pressupor o cumprimento das decisões judiciais aplicadas a 

ele. Essa interpretação seria reforçada pelo art. 36, § 2º, do CP e pelo art. 118, § 

1º, da LEP, que estabelecem a regressão de regime para o condenado que não 

pagar, podendo, a multa cumulativamente imposta. Assim, o deliberado 

inadimplemento da multa sequer poderia ser comparado à vedada prisão por 

dívida (CF, art. 5º, LXVII), configurando apenas óbice à progressão no regime 

prisional. Ressalvou que a exceção admissível ao dever de pagar a multa seria a 

impossibilidade econômica absoluta de fazê-lo. Seria cabível a progressão se o 

sentenciado, veraz e comprovadamente, demonstrasse sua total insolvabilidade, a 

ponto de impossibilitar até mesmo o pagamento parcelado da quantia devida, 

como autorizado pelo art. 50 do CP. Ressaltou que o acórdão exequendo fixara o 

quantum da sanção pecuniária especialmente em função da situação econômica do 

réu (CP, art. 60), de modo que a relativização dessa resposta penal dependeria de 

prova robusta por parte do sentenciado. No caso, entretanto, não houvera mínima 

comprovação de insolvabilidade, incabível, portanto, a exceção admissível ao dever 

de pagar a multa. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que provia o agravo para 

admitir a progressão de regime, independentemente do recolhimento da multa. 

Considerava que seria dever da Fazenda Pública executar a dívida, se necessário.‖ 

EP 12 ProgReg-AgR/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, 08.04.2015.  (Fonte - 

Informativo 780 - STF.) 
 

“PSV: provimento de cargo público e exigência de concurso público 

(Enunciado 43 da Súmula Vinculante) 

O Plenário, por maioria, acolheu proposta de edição de enunciado de súmula 

vinculante com o seguinte teor: ―É inconstitucional toda modalidade de provimento 

que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 

destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual 

anteriormente investido‖. Assim, tornou vinculante o conteúdo do Verbete 685 da 

Súmula do STF. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Cármen Lúcia, apenas no 

que tange à redação do enunciado.‖ PSV 102/DF, 08.04.2015. (Fonte - 

Informativo 780 - STF.) 

 

“PSV: exame psicotécnico e concurso público (Enunciado 44 da Súmula 

Vinculante) 

O Plenário acolheu proposta de edição de enunciado de súmula vinculante com o 

seguinte teor: ―Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de 

candidato a cargo público‖. Assim, tornou vinculante o conteúdo do Verbete 686 da 

Súmula do STF.‖ PSV 103/DF, 08.04.2015. (Fonte - Informativo 780 - STF.) 

 

“PSV: tribunal do júri e foro por prerrogativa de função (Enunciado 45 da 

Súmula Vinculante) 

O Plenário acolheu proposta de edição de enunciado de súmula vinculante com o 

seguinte teor: ―A competência constitucional do tribunal do júri prevalece sobre o 

foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição 

Estadual‖. Assim, tornou vinculante o conteúdo do Verbete 721 da Súmula do 

STF.‖ PSV 105/DF, 08.04.2015. (Fonte - Informativo 780 - STF.) 

 

“PSV: crimes de responsabilidade e competência legislativa (Enunciado 46 

da Súmula Vinculante) 

O Plenário acolheu proposta de edição de enunciado de súmula vinculante com o 
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seguinte teor: ―A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das 

respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa 

privativa da União‖. Assim, tornou vinculante o conteúdo do Verbete 722 da 

Súmula do STF, acolhida a proposta redacional do Ministro Ricardo Lewandowski 

(Presidente).‖ PSV 106/DF, 09.04.2015. (Fonte - Informativo 780 - STF.) 

 

“PSV: imunidade tributária e instituições de assistência social 

O Plenário rejeitou proposta de edição de enunciado de súmula vinculante, 

resultante da conversão do Enunciado 730 da Súmula do STF, e com o seguinte 

teor: ―A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins 

lucrativos pelo art. 150, VI, c, da Constituição, somente alcança as entidades 

fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos 

beneficiários‖. Os Ministros Dias Toffoli, Marco Aurélio, Cármen Lúcia e Teori 

Zavascki, ao votar pela rejeição da proposta, consignaram que o art. 150, VI, c, da 

CF, não distinguiria as entidades de assistência social, ou seja, se apenas seriam 

beneficiárias da imunidade aquelas que não contassem com a contribuição dos 

beneficiários ou se todas as entidades. Ademais, o entendimento relativo à matéria 

não estaria pacificado a ponto de se tornar vinculante, preservado, no entanto, o 

Enunciado 730 da Súmula do STF.‖ PSV 109/DF, 09.04.2015. (Fonte - 

Informativo 780 - STF.) 

 

“ADI e softwares abertos - 3 

A preferência pelo software livre, longe de afrontar os princípios constitucionais da 

impessoalidade, da eficiência e da economicidade, promove e prestigia esses 

postulados, além de viabilizar a autonomia tecnológica do País. Com base nessa 

orientação, o Plenário reputou improcedente pedido formulado em ação direta 

ajuizada contra a Lei 11.871/2002 do Estado do Rio Grande do Sul, que estabelece 

regime de preferência abstrata em favor de softwares livres quando da aquisição 

de programas de computador pela Administração Pública gaúcha — v. Informativo 

686 (medida cautelar noticiada no Informativo 343). De início, o Plenário 

distinguiu os softwares livres dos softwares proprietários. Enquanto os softwares 

proprietários (também conhecidos como fechados) apenas permitiriam a utilização 

pelo seu destinatário, os softwares livres (cognominados abertos) viabilizariam, 

além da utilização, a sua cópia, sua alteração e a sua redistribuição para a 

Administração. Esclareceu que um mesmo programa de computador poderia 

configurar-se como software livre ou proprietário, a depender da extensão dos 

direitos conferidos ao seu usuário no contrato de licenciamento. A distinção, 

portanto, diria respeito à formatação jurídica da licença, ou seja, à extensão dos 

poderes facultados ao licenciado pelo negócio jurídico que possibilitasse acesso ao 

programa de computador. Lembrou que a Lei 11.871/2002 criara regras de 

preferência para a aquisição de softwares livres por parte da Administração Pública 

direta, indireta, autárquica e fundacional daquela entidade federativa, assim como 

os órgãos autônomos e empresas sob o controle do Poder Público estadual. A 

preferência, no entanto, fora apenas relativa porque a própria Lei 11.871/2002, 

em seu artigo 3º, admitira a contratação de programas de computador com 

restrições proprietárias, nas seguintes hipóteses específicas: a) quando o software 

analisado atender a contento o objetivo licitado ou contratado; e b) quando a 

utilização de programa livre e/ou código fonte aberto causar incompatibilidade 

operacional com outros programas utilizados pela Administração. O Tribunal 

asseverou que a norma questionada não afrontaria o art. 61, II, b, da CF, na 

medida em que versa tema de licitação no âmbito da Administração Pública 

estadual, e não de matéria orçamentária, menos ainda de organização 

administrativa. Ademais, a iniciativa legislativa prevista no aludido dispositivo 

constitucional teria sido reservada ao Presidente da República apenas por se tratar 

de matéria adstrita aos Territórios.‖ ADI 3059/RS, Rel. orig. Min. Ayres Britto, 

Red. para o acórdão Min. Luiz Fux, 09.04.2015 (Fonte - Informativo 780 - 

STF.) 
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“ADI e softwares abertos - 4 

A Corte entendeu que tampouco haveria ofensa ao art. 22, XXVII, da CF, uma vez 

não haver contrariedade às normas gerais sobre licitações e contratações públicas 

em vigor. Frisou que a falta de previsão expressa no art. 24 da CF não 

representaria impedimento constitucional à atividade legiferante dos entes 

federativos sobre a matéria de licitações e contratos administrativos. Além disso, a 

Lei gaúcha 11.871/2002 apenas concretizaria o princípio da padronização já 

insculpido no art. 15, I, da Lei 8.666/1993 (―Art.15. As compras, sempre que 

possível, deverão: I - atender ao princípio da padronização, que imponha 

compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando 

for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 

oferecidas‖). Assim, a norma questionada também não teria afrontado o devido 

processo legislativo por vício de iniciativa e o princípio da separação de Poderes. 

Segundo o Tribunal, em nenhum momento a regra legal teria excluído do universo 

de possíveis contratantes pelo Poder Público qualquer sujeito. O que a lei do 

Estado do Rio Grande do Sul fizera fora reconhecer que o contrato de 

licenciamento a ser celebrado pelo Poder Público deveria ter conteúdo amplo, a 

viabilizar não apenas a utilização do software, mas também sua modificação e 

distribuição. Não haveria, na hipótese, qualquer restrição à competitividade. Ainda, 

não haveria afronta aos princípios da eficiência e da economicidade (CF, artigos 

37, caput, e 70, caput) porque, ao optar por um software livre, a Administração 

Pública teria garantido sua: a) liberdade de execução, por poder executar o 

programa para qualquer propósito; b) liberdade de conhecimento, por poder 

estudar o funcionamento do programa e adaptá-lo livremente às suas 

necessidades; e c) liberdade de compartilhamento, porque uma única cópia do 

programa poderia ser utilizada por todos os funcionários de um mesmo órgão 

público ou por qualquer outro ente, fosse ele pessoa física ou jurídica, sem custos 

adicionais. Nesse cenário, existiriam razões suficientes para que o legislador, em 

nome do postulado constitucional da eficiência, determinasse que os contratos de 

licenciamento de softwares livres fossem preferencialmente adotados pela 

Administração Pública, em detrimento dos contratos de licenciamento 

proprietário.‖ ADI 3059/RS, Rel. orig. Min. Ayres Britto, Red. para o acórdão 

Min. Luiz Fux, 09.04.2015 (Fonte - Informativo 780 - STF.) 

 

“ADI e submissão de membros da Administração Pública ao Poder 

Legislativo - 2 

Em conclusão de julgamento, o Plenário conheceu em parte de pedido formulado 

em ação direta, e, na parte conhecida, julgou-o procedente, para declarar a 

inconstitucionalidade dos incisos XXXI e XXXII do art. 33 da Constituição do Estado 

de Roraima, na redação dada pelas EC 23/2009 e EC 30/2012 — v. Informativo 

777. De início, o Colegiado afirmou, no tocante ao art. 111, §§ 1º e 2º, do mesmo 

diploma, que o pleito não deveria ser conhecido, por ausência de fundamentação 

pelo requerente. De igual modo, o pedido também não deveria ser conhecido 

quanto ao inciso XVIII do art. 33, haja vista que o dispositivo, trazido em 

aditamento à inicial, teria sido impugnado, em sua redação original, em outra ação 

direta (ADI 2.167/RR, pendente de julgamento), mas não teria sido questionado 

na inicial da presente ação.  Relativamente às demais normas, reputou sua 

inconstitucionalidade. O inciso XXXI dispõe sobre o afastamento e nulidade dos 

atos praticados por pessoas indicadas para certos cargos da alta Administração 

direta e indireta, caso seus nomes não sejam submetidos à Assembleia Legislativa 

estadual. Já o inciso XXXII obriga os titulares da Universidade Estadual de 

Roraima, da Companhia de Água e Esgoto, além de outros membros da 

Administração Pública a comparecer anualmente ao Poder Legislativo para prestar 

contas, sob pena de serem sumariamente destituídos do cargo. O Colegiado 

afirmou que esses incisos, por tratarem de regime jurídico de servidores públicos 

sem observância da iniciativa privativa do Chefe do Executivo, ofenderiam a 
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Constituição, em seu art. 61, § 1º, c, mesmo porque os preceitos não adviriam da 

redação originária do texto estadual, mas sim de emendas à Constituição local, 

que deveriam observar as regras de iniciativa privativa. Do ponto de vista 

material, o inciso XXXI seria inválido em relação ao Procurador-Geral do Estado e 

aos presidentes de empresas públicas e sociedades de economia mista, mas não 

no que diz respeito a dirigentes de autarquias e fundações. No que se refere ao 

inciso XXXII, prescreveria modelo de fiscalização exacerbado e incompatível com o 

princípio da separação de Poderes. Reajustou seu voto o Ministro Ricardo 

Lewandowski (Presidente e Relator).‖ ADI 4284/RR, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, 09.04.2015. (Fonte - Informativo 780 - STF.) 

 

“Subsídio vitalício a ex-governador - 3 

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, deferiu medida acauteladora 

em ação direta de inconstitucionalidade para suspender a eficácia do art. 305 da 

Constituição do Estado do Pará, o qual dispõe que, ―cessada a investidura no cargo 

de Governador, quem o tiver exercido em caráter permanente fará jus, a título de 

representação, a um subsídio mensal e vitalício igual à remuneração do cargo de 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado‖ e, por arrastamento, de seu § 1º 

(―O pagamento de subsídio estabelecido neste artigo será suspenso durante o 

período em que o beneficiário estiver no exercício de mandato eletivo ou em cargo 

em comissão, salvo direito de opção‖) — v. Informativo 616.  Afastou, de início, a 

assertiva de que o subsídio em apreço teria natureza de representação. Embora 

assim mencionado na norma questionada, a representação teria causas jurídicas e 

funcionais inocorrentes para ex-detentor de cargo político, porquanto não haveria 

remissão a um gabinete responsável por custeios a serem aperfeiçoados com 

aquele pagamento e, tampouco, o recebimento de remuneração cuja parcela 

pudesse ser integrada por essa representação. Além disso, não se poderia cogitar 

de pensão previdenciária, porquanto, no serviço público, o benefício somente seria 

conferido ao dependente do agente público em razão de sua morte (CF, art. 40, § 

7º). De igual modo, não haveria possibilidade de enquadramento do subsídio como 

pensão civil, haja vista que esta seria devida para o caso de lesão ou outra ofensa 

à saúde (CC, art. 949). Ademais, a remissão ao vencimento de desembargador 

para a fixação do subsídio em comento significaria a extensão dessa espécie 

remuneratória a quem não mais trabalharia no Estado. Não haveria parâmetro 

constitucional nacional para o benefício adversado, que configuraria inauguração 

de padrão normativo estadual em desconformidade com princípios constitucionais, 

notadamente os relativos à Administração Pública e às regras orçamentárias. Por 

fim, o Colegiado assentou a higidez do § 2º do artigo impugnado ao fundamento 

de ser regra autônoma (―O Presidente e os ex-Presidentes do Poder Legislativo, o 

Governador e os ex-Governadores do Estado, o Presidente e os ex-Presidentes do 

Tribunal de Justiça, em caso de acidente ou doença, terão custeadas pelo Estado 

as despesas com o tratamento médico e hospitalar‖). Vencido o Ministro Dias 

Toffoli, que concedia a medida cautelar em parte para: a) atribuir interpretação 

conforme a Constituição à primeira parte do caput do art. 305 da Constituição 

estadual, que concede subsídio mensal e vitalício a ex-governadores, para que se 

entendesse por constitucional a pensão fixada nas hipóteses de comprovada 

insuficiência financeira do ex-mandatário, aferida a partir de critérios razoáveis a 

serem definidos na legislação ordinária; b) suspender a expressão ―igual à 

remuneração do cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado‖ 

contida no caput do art. 305 da Constituição estadual; e c) suspender a expressão 

―salvo direito de opção‖ contida no § 1º do mencionado art. 305, bem como 

conferir interpretação conforme a Constituição ao dispositivo, para explicitar que o 

pagamento da pensão seria suspenso durante o período em que o beneficiário 

estivesse no exercício de atividade remunerada a afastar o critério da insuficiência 

econômica.‖ ADI 4552 MC/DF, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, 09.04.2015. 

(Fonte - Informativo 780 - STF.) 
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“Organizações sociais e contrato de gestão - 7 

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, acolheu, em parte, pedido 

formulado em ação direta de inconstitucionalidade para conferir interpretação 

conforme a Constituição à Lei 9.637/1998 — que dispõe sobre a qualificação como 

organizações sociais de pessoas jurídicas de direito privado, a criação do Programa 

Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona, a 

absorção de suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências — e 

ao inciso XXIV do art. 24 da Lei 8.666/1993 — com a redação dada pelo art. 1º da 

Lei 9.648/1998, que autoriza a celebração de contratos de prestação de serviços 

com organizações sociais, sem licitação —, para explicitar que: a) o procedimento 

de qualificação das organizações sociais deveria ser conduzido de forma pública, 

objetiva e impessoal, com observância dos princípios do caput do art. 37 da CF, e 

de acordo com parâmetros fixados em abstrato segundo o disposto no art. 20 da 

Lei 9.637/1998; b) a celebração do contrato de gestão fosse conduzida de forma 

pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do caput do art. 37 

da CF; c) as hipóteses de dispensa de licitação para contratações (Lei 8.666/1993, 

art. 24, XXIV) e outorga de permissão de uso de bem público (Lei 9.637/1998, art. 

12, § 3º) deveriam ser conduzidas de forma pública, objetiva e impessoal, com 

observância dos princípios do ―caput‖ do art. 37 da CF; d) a seleção de pessoal 

pelas organizações sociais seria conduzida de forma pública, objetiva e impessoal, 

com observância dos princípios do caput do art. 37 da CF, e nos termos do 

regulamento próprio a ser editado por cada entidade; e e) qualquer interpretação 

que restringisse o controle, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da 

União, da aplicação de verbas públicas deveria ser afastada — v. Informativos 621 

e 627 (medida cautelar noticiada nos Informativos 421, 454 e 474).‖ ADI 

1923/DF, Rel. orig. Min. Ayres Britto, Red. para o acórdão Min. Luiz Fux, 

15 e 16.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Organizações sociais e contrato de gestão – 8 

A Corte admitiu a possibilidade de contratos serem celebrados por organização 

social com terceiros, com recursos públicos, desde que fossem conduzidos de 

forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do art. 37, 

caput, da CF, e nos termos do regulamento próprio a ser editado por cada 

entidade. Destacou a necessidade de se averiguar o que é constitucionalmente 

imposto de forma invariável e o que é suscetível de escolha pela maioria política 

no que tange à intervenção do Estado nos domínios sociais. Aduziu que a 

Constituição permitiria interpretação, fundada no pluralismo político, a ensejar a 

prática de projetos políticos diferentes. Destacou serem os setores de cultura, 

desporto, lazer, ciência, tecnologia e meio ambiente atividades-deveres do Estado 

e também da sociedade. A Constituição conteria dispositivos em que seria 

facultada a livre iniciativa, inclusive pelo setor privado, nos serviços de saúde e 

educação. Os referidos setores seriam os chamados ―serviços públicos sociais‖, de 

natureza não exclusiva e não privativos, em que a titularidade poderia ser 

compartilhada pelo Poder Público e pela iniciativa privada. Assim, o Plenário optou 

por dar interpretação conforme a alguns dispositivos porque, na essência, 

aduziriam ao que aconteceria com determinadas entidades extintas e seu 

patrimônio. Ponderou que, se fossem transformadas todas as organizações sociais 

em órgãos da Administração Pública e se fossem assumidos todos os seus 

empregados e serviços por elas prestados, o Estado não teria como arcar com 

essas despesas. Por outro lado, as organizações sociais exerceriam papel 

relevante, pela sua participação coadjuvante em serviços que não seriam 

exclusivos do Estado, e a Constituição admitiria essa coparticipação particular. 

Haveria, hoje, uma flexibilização das atividades que não seriam exclusivas do 

Estado, no que reconhecido como um novo modelo gerencial da Administração 

Pública. Dessa forma, o programa de publicização permitiria ao Estado 

compartilhar com a comunidade, as empresas e o terceiro setor a responsabilidade 

pela prestação de serviços públicos, como os de saúde e de educação. Reconheceu 
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que a atuação da Corte não poderia traduzir forma de engessamento e de 

cristalização de um determinado modelo preconcebido de Estado, a impedir que, 

nos limites constitucionalmente assegurados, as maiorias políticas prevalecentes 

no jogo democrático pluralista pudessem pôr em prática seus projetos de governo, 

de forma a moldar o perfil e o instrumental do Poder Público conforme a vontade 

coletiva. Os setores de saúde, educação, cultura, desporto e lazer, ciência e 

tecnologia e meio ambiente (CF, artigos 199, caput; 209, caput; 215; 217; 218 e 

225, respectivamente) configurariam serviços públicos sociais, em relação aos 

quais a Constituição, ao mencionar que seriam ―deveres do Estado e da Sociedade‖ 

e que seriam ―livres à iniciativa privada‖, permitiria a atuação, por direito próprio, 

dos particulares, sem que para tanto fosse necessária a delegação pelo Poder 

Público, de forma que não incidiria o art. 175, caput, da CF (―Art. 175. Incumbe ao 

Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos‖).‖ ADI 

1923/DF, Rel. orig. Min. Ayres Britto, Red. para o acórdão Min. Luiz Fux, 

15 e 16.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Organizações sociais e contrato de gestão - 9 

O Tribunal apontou que a atuação do Poder Público no domínio econômico e social 

poderia ser viabilizada por intervenção direta ou indireta, quando disponibilizasse 

utilidades materiais aos beneficiários, no primeiro caso, ou quando fizesse uso, no 

segundo caso, de seu instrumental jurídico para induzir que os particulares 

executassem atividades de interesses públicos por meio da regulação, com 

coercitividade, ou do fomento, pelo uso de incentivos e estímulos a 

comportamentos voluntários. Em qualquer das situações, o cumprimento efetivo 

dos deveres constitucionais de atuação estaria, invariavelmente, submetido ao que 

a doutrina contemporânea denomina de controle da Administração Pública sob o 

ângulo do resultado. O fomento público no domínio dos serviços sociais seria posto 

em prática pela cessão de recursos, bens e pessoal da Administração Pública para 

as entidades privadas, após a celebração de contrato de gestão, o que viabilizaria 

o direcionamento, pelo Poder Público, da atuação do particular em consonância 

com o interesse público, pela inserção de metas e de resultados a serem 

alcançados, sem que isso configurasse qualquer forma de renúncia aos deveres 

constitucionais de atuação. A extinção das entidades mencionadas nos artigos 18 a 

22 da Lei 9.637/1998 não afrontaria a Constituição, dada a irrelevância do fator 

tempo na opção pelo modelo de fomento — se simultaneamente ou após a edição 

da lei em comento — porque essas atividades distintas poderiam optar por serem 

qualificadas como organizações sociais. O procedimento de qualificação de 

entidades, na sistemática da lei em questão, consistiria em etapa inicial e 

embrionária, pelo deferimento do título jurídico de ―organização social‖, para que 

Poder Público e particular colaborassem na realização de um interesse comum, 

ausente a contraposição de interesses, com feição comutativa e com intuito 

lucrativo, que consistiria no núcleo conceitual da figura do contrato administrativo, 

o que tornaria inaplicável o dever constitucional de licitar (CF, art. 37, XXI). As 

dispensas de licitação instituídas no art. 24, XXIV, da Lei 8.666/1993 e no art. 12, 

§ 3º, da Lei 9.637/1998 teriam a finalidade hoje denominada função regulatória da 

licitação, a significar que esse procedimento passaria a ser visto como mecanismo 

de indução de determinadas práticas sociais benéficas, a fomentar a atuação de 

organizações sociais que já ostentassem, à época da contratação, o título de 

qualificação, e que por isso fossem reconhecidamente colaboradoras do Poder 

Público no desempenho dos deveres constitucionais no campo dos serviços sociais. 

O afastamento do certame licitatório não eximiria, porém, o administrador público 

da observância dos princípios constitucionais, de modo que a contratação direta 

deveria observar critérios objetivos e impessoais, com publicidade de forma a 

permitir o acesso a todos os interessados. As organizações sociais, por integrarem 

o terceiro setor, não fariam parte do conceito constitucional de Administração 

Pública, razão pela qual não se submeteriam, em suas contratações com terceiros, 
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ao dever de licitar. Por receberem recursos públicos, bens públicos e servidores 

públicos, porém, seu regime jurídico teria de ser minimamente informado pela 

incidência do núcleo essencial dos princípios da Administração Pública (CF, art. 37, 

caput), dentre os quais se destacaria o princípio da impessoalidade, de modo que 

suas contratações deveriam observar o disposto em regulamento próprio (Lei 

9.637/1998, art. 4º, VIII), que fixara regras objetivas e impessoais para o 

dispêndio de recursos públicos (―Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos 

de qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho de Administração, 

dentre outras: [...] VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus 

membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para 

a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos, 

salários e benefícios dos empregados da entidade‖).‖ ADI 1923/DF, Rel. orig. 

Min. Ayres Britto, Red. para o acórdão Min. Luiz Fux, 15 e 16.04.2015. 

(Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Organizações sociais e contrato de gestão – 10 

A Corte frisou que os empregados das organizações sociais não seriam servidores 

públicos, mas sim empregados privados, por isso sua remuneração não deveria ter 

base em lei (CF, art. 37, X), mas nos contratos de trabalho firmados 

consensualmente. Por identidade de razões, também não se aplicaria às 

organizações sociais a exigência de concurso público (CF, art. 37, II). A seleção de 

pessoal, da mesma maneira como a contratação de obras e serviços, deveria ser 

posta em prática através de um procedimento objetivo e impessoal. Inexistiria 

violação aos direitos dos servidores públicos cedidos às organizações sociais, na 

medida em que preservado o paradigma com o cargo de origem, desnecessária a 

previsão em lei para que verbas de natureza privada fossem pagas pelas 

organizações sociais. Os artigos 4º, caput, e 10 da Lei 9.637/1998, ao disporem 

sobre a estruturação interna da organização social e o dever de representação dos 

responsáveis pela fiscalização, não mitigariam a atuação de ofício dos órgãos 

constitucionais. De igual forma, a previsão de percentual de representantes do 

Poder Público no conselho de administração das organizações sociais não 

afrontaria o art. 5º, XVII e XVIII, da CF, uma vez que dependente, para se 

concretizar, de adesão voluntária das entidades privadas às regras do marco legal 

do terceiro setor. Vencidos, em parte, o Ministro Ayres Britto (Relator), que o 

julgava parcialmente procedente, e os Ministros Marco Aurélio e Rosa Weber, que 

julgavam procedente o pedido em maior extensão, para declarar a) a 

inconstitucionalidade dos artigos 1º; 2º, II; 4º, V, VII, VIII; 5º; 6º, caput e 

parágrafo único; 7º, II; 11 a 15; 17; 20 e 22 da Lei 9.637/1998; b) a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.648/98, na parte em que inserira o inciso 

XXIV ao art. 24 da Lei 8.666/1993; c) a inconstitucionalidade, sem redução de 

texto, dos artigos 4º, X, 9º e 10, caput, da Lei 9.637/1998, de modo a afastar 

toda e qualquer interpretação no sentido de que os órgãos de controle interno e 

externo — em especial, o Ministério Público e o Tribunal de Contas — fossem 

impedidos de exercer a fiscalização da entidade de forma independente das 

instâncias de controle previstas no mencionado diploma.‖ ADI 1923/DF, Rel. 

orig. Min. Ayres Britto, Red. para o acórdão Min. Luiz Fux, 15 e 

16.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Policiais civis e militares do sexo feminino e aposentadoria - 1 

O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade por omissão, ajuizada com o objetivo de ser declarada a 

mora legislativa do Estado de São Paulo na elaboração de lei complementar 

estadual sobre os critérios diferenciados para aposentadoria de policiais civis e 

militares do sexo feminino, nos termos do art. 40, §§ 1º e 4º, da CF. No tocante 

ao regime das policiais civis, o Colegiado mencionou a existência da LC estadual 

1.062/2008, que dispõe sobre requisitos e critérios diferenciados para a concessão 

de aposentadoria voluntária aos policiais civis locais. Por outro lado, no plano 
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federal, apontou haver a LC 144/2014, em alteração à LC 51/1985, que cuida da 

aposentadoria do funcionário policial, para regulamentar a aposentadoria da 

mulher servidora policial. A edição de lei complementar nacional, na atual 

configuração centralizadora da Federação, seria impositiva, pois a matéria exigiria 

regramento uniforme, de caráter geral, mediante edição de lei pela União, a fim de 

evitar criação de regras distintas pelos Estados-Membros para servidores em 

situações semelhantes. Assim, se a lei federal sobre a matéria regulamenta o 

tempo de contribuição para efeito de aposentadoria dos policiais de forma 

exaustiva, não poderia a lei estadual dispor de modo diverso, sob pena de afrontar 

as regras de repartição de competência firmadas pela Constituição. Quanto às 

servidoras policiais civis, o pleito aduzido no sentido de que se adotassem critérios 

diferenciados para aposentadoria de policiais do sexo feminino já teria sido 

atendido pela LC 144/2014, que possui abrangência nacional e incide, portanto, 

sobre servidores do Estado de São Paulo. Ademais, não haveria de se falar em 

perda superveniente de objeto, porque a LC 144/2014 fora editada em data 

anterior ao ajuizamento da presente ação, a evidenciar a inexistência de omissão 

inconstitucional. Sequer poderia se falar em inconstitucionalidade da referida lei 

complementar, objeto da ADI 5.129/DF, pendente de julgamento. A 

constitucionalidade da norma seria presumida até eventual julgamento pelo STF 

em sentido diverso.‖ ADO 28/SP, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, 16.04.2015. 

(Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Policiais civis e militares do sexo feminino e aposentadoria - 2 

O Plenário asseverou que, relativamente às policiais militares, o parâmetro de 

controle de inconstitucionalidade por omissão não se mostraria adequado. Com o 

advento das EC 18/1998 e EC 20/1998, os militares teriam sido excluídos do 

conceito de ―servidores públicos‖ anteriormente concedido pela Constituição, para 

que não mais houvesse vínculo com os servidores civis. A organização e o regime 

jurídico dos militares, desde a forma de investidura até as formas de inatividade, 

diferiria fundamentalmente do regime dos servidores civis. A Polícia Militar e o 

Corpo de Bombeiros Militar seriam forças destinadas à execução dos serviços de 

segurança pública. Especificamente, as Polícias Militares estaduais seriam 

instituições de natureza perene, com a competência constitucional de polícias 

ostensivas. Seus membros integrariam carreira típica estadual (CF, art. 42). 

Assim, haveria a necessidade jurídica de um regime previdenciário próprio dos 

militares estaduais, a ser normatizado em lei estadual específica, diversa da lei que 

regulasse o regime próprio dos servidores públicos. Nesse sentido, conforme 

jurisprudência da Corte, a interpretação do § 1º do art. 42 da CF impor-se-ia no 

sentido da inaplicabilidade da regra de aposentadoria especial prevista no art. 40, 

§ 4º, da CF em favor de policial militar estadual. Esse entendimento fora 

confirmado também em julgamentos de ações nas quais o STF analisara a 

possibilidade de cumulação de proventos decorrentes de aposentadoria na 

condição de servidor público civil com proventos oriundos de aposentadoria na 

carreira militar. Fosse de se reconhecer a identidade do regime previdenciário a 

que submetida essa aposentadoria, não poderia a Corte ter garantido o direito de 

acumulação pleiteado na origem, pela vedação expressa do art. 40, § 6º, da CF. 

Desse modo, existiriam duas espécies de regimes previdenciários próprios: um 

para servidores civis e outro para militares. Por isso, o art. 40, § 2º, da CF 

somente permite a existência de um regime próprio de previdência social para os 

servidores titulares de cargos efetivos, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X, 

da CF. Portanto, não haveria omissão inconstitucional quanto ao art. 40, §§ 1º e 

4º, da CF, porque essa norma constitucional seria inaplicável aos militares. 

Ademais, a aposentadoria dos policiais militares paulistas seria regulamentada pelo 

Decreto-lei estadual 260/1970 e pela LC estadual 1.150/2011. Vencido o Ministro 

Marco Aurélio, que não conhecia do pedido formulado. Entendia que o STF não 

teria competência para julgar a ação, tendo em vista suposta omissão do 

governador e da assembleia legislativa estadual. Reputava que seria competente o 
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Judiciário local. No mérito, julgava o pedido procedente.‖ ADO 28/SP, Rel.ª 

Min.ª Cármen Lúcia, 16.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

Repercussão Geral 
 

“Teto constitucional e base de cálculo para incidência de imposto e 

contribuição - 1 

Subtraído o montante que exceder o teto ou subteto previstos no art. 37, XI, da 

CF, tem-se o valor que serve como base de cálculo para a incidência do imposto de 

renda e da contribuição previdenciária (―XI - a remuneração e o subsídio dos 

ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 

dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 

nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 

subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 

Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos‖). Essa 

a conclusão do Plenário, que negou provimento a recurso extraordinário em que 

discutida a definição do montante remuneratório recebido por servidores públicos, 

para fins de incidência do teto constitucional. No caso, servidores públicos 

estaduais aposentados, vinculados aos quadros do Executivo local, pretendiam que 

seus proventos líquidos fossem limitados ao subsídio bruto do governador. O 

Colegiado registrou, preliminarmente, que a aplicação do redutor da remuneração 

ao teto remuneratório, conhecido como ―abate-teto‖, previsto no art. 37, XI, da CF 

e alterado pela EC 41/2003, seria objeto de outros recursos extraordinários com 

repercussão geral reconhecida. No entanto, o caso em exame seria distinto dos 

demais, porque a matéria não seria relacionada à submissão de determinadas 

parcelas remuneratórias ao teto, mas à definição da base remuneratória para a 

aplicação do teto: se o total da remuneração ou se apenas o valor líquido, apurado 

depois das deduções previdenciárias e do imposto de renda. A respeito, reputou 

que a EC 19/1998 modificara o sistema remuneratório dos agentes públicos, com a 

criação do subsídio como forma de remunerar agentes políticos e certas categorias 

de agentes administrativos civis e militares. A expressão ―espécies 

remuneratórias‖ compreenderia o subsídio, os vencimentos e a remuneração. A 

fixação de limites e tetos para a remuneração de agentes públicos seria um dos 

mecanismos usados para tolher abusos, na medida em que poucos servidores 

perceberiam vencimentos muito acima da média do funcionalismo, enquanto os 

demais seriam mal remunerados. Assim, qualquer tipo de remuneração dos 

servidores deveria sujeitar-se ao teto remuneratório, além de proventos e 

pensões, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou 

de qualquer outra natureza.‖ RE 675978/SP, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, 

15.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Teto constitucional e base de cálculo para incidência de imposto e 

contribuição - 2 

O Tribunal enfatizou, no que se refere ao termo ―remuneração‖, que a legislação 

lhe daria sentidos diversos, de caráter mais amplo ou mais restrito. Numa acepção 

mais extensiva, remuneração seria a designação genérica dada à totalidade de 

valores pecuniários recebidos pelo servidor, ativo ou inativo, como retribuição pelo 

exercício do respectivo cargo público. Em caráter mais restrito, remuneração seria 
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o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 

estabelecidas em lei. Dessa forma, definido que a remuneração constituiria os 

valores recebidos como contraprestação pelos serviços prestados à Administração 

e que o subsídio seria a remuneração paga aos agentes políticos e aos membros 

de Poder em parcela única — ambos compreendendo o valor total previsto para o 

cargo —, de acordo com o art. 37, XI, da CF, o teto remuneratório deveria incidir 

sobre o montante integral pago ao servidor, ou seja, sobre sua remuneração 

bruta. Nos termos da redação constitucional, o redutor teria aplicação sobre a 

remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 

da Administração direta, autárquica e fundacional. Essa conclusão seria reforçada, 

inclusive, pelo fato de que o parâmetro para a incidência do limite remuneratório 

— o subsídio dos Ministros do STF — seria verificado em sua totalidade, sem 

quaisquer descontos, e não seria razoável realizar a comparação para fins de 

redução com o valor líquido a ser recebido pelo servidor. Seria necessário, 

portanto, comparar valores da mesma ordem: valor bruto com valor bruto, para, 

em seguida, aplicar os descontos devidos. Se assim não fosse, dar-se-ia à norma 

do limite remuneratório exegese mais elástica do que se permite, uma vez que a 

imposição do teto remuneratório teria também entre seus propósitos hierarquizar 

o serviço público, de forma a evitar distorções como a do subordinado que 

percebesse mais do que seu superior máximo. Portanto, as deduções de imposto 

de renda e de contribuições previdenciárias deveriam incidir após a aplicação do 

―abate-teto‖. Além disso, aplicar o redutor remuneratório após as deduções 

devidas afrontaria o princípio da capacidade contributiva (CF, art. 145, § 1º). Por 

outro lado, o art. 43 do CTN dispõe que o imposto sobre a renda e proventos de 

qualquer natureza teria como fato gerador a aquisição da disponibilidade 

econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. Nessa linha, 

imposto de renda somente poderia incidir quando ocorresse acréscimo patrimonial. 

Não se poderiam considerar, para fins de incidência tributária, os montantes não 

percebidos em virtude da aplicação do teto constitucional. Essas verbas não 

adentrariam o patrimônio dos servidores nem seriam por eles usufruídas, de modo 

que não se poderia cogitar da incidência de tributo sobre elas. Se fosse possível a 

ultimação dessas retenções em momento anterior à aplicação do ―abate-teto‖, o 

Estado faria incidir tributos sobre base econômica não disponibilizada pelo sujeito 

passivo, em ofensa aos princípios da capacidade contributiva e da vedação da 

utilização do tributo com efeito de confisco. Nessa hipótese, ao final, o valor pago 

pelo servidor se daria sobre uma base econômica maior do que aquela 

efetivamente posta à sua disposição. Assim, o Estado enriqueceria ilicitamente e o 

contribuinte sofreria decréscimo patrimonial sem causa legítima. Ademais, a 

retenção do imposto de renda, bem como da contribuição previdenciária, somente 

poderia ocorrer após a aplicação do teto, de forma a incidir o redutor, portanto, 

sobre a remuneração bruta do servidor.‖ RE 675978/SP, Rel.ª Min.ª Cármen 

Lúcia, 15.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 

“Teto constitucional e base de cálculo para incidência de imposto e 

contribuição - 3 

O Plenário acrescentou que a discussão sobre a exegese do art. 37, XI, da CF seria 

antiga no âmbito do STF, que reiteradamente afirmara a autoaplicação dos limites 

traçados pela EC 41/2003. A expressão ―remuneração percebida‖ não deveria ser 

lida como o valor líquido da remuneração. Isso porque, em primeiro lugar, o art. 

37, XI, da CF seria taxativo ao fixar que a remuneração e o subsídio de servidores 

públicos não poderiam exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

STF. Em segundo lugar, porque o subsídio mensal pago aos Ministros do STF e 

adotado como teto máximo para todos os servidores públicos e agentes políticos 

corresponderia a um valor bruto fixado em lei, sobre o qual incidiria o imposto de 

renda e a contribuição previdenciária. Entendimento contrário implicaria afronta 

aos princípios da igualdade e da razoabilidade. Sucede que os próprios Ministros do 

STF pagariam imposto de renda e contribuição previdenciária sobre o valor integral 
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de seus subsídios, no limite estipulado em lei como teto geral constitucional. Além 

disso, o princípio da razoabilidade seria afrontado pela desobediência aos 

fundamentos do sistema tributário, previdenciário e administrativo na definição e 

oneração da renda dos que seriam remunerados pelos cofres públicos. Essa 

limitação constitucional do valor pago a título de remuneração, proventos ou 

subsídio importaria também limitação ao poder de tributar do Estado, que não 

poderia exigir tributo sobre valor que não poderia pagar ao particular. Ademais, se 

o valor líquido das remunerações e subsídios de qualquer servidor pudesse atingir 

o valor bruto dos subsídios das autoridades, elas deixariam de ocupar os 

respectivos cargos. A observância das normas constitucionais atinentes aos tetos 

fixados no sistema remuneratório nacional decorreria da necessidade de o cidadão 

saber a quem paga e quanto paga a cada qual dos agentes estatais. Por sua vez, a 

remuneração que eventualmente superasse o teto ou o subteto constitucional não 

seria necessariamente ilegal, porque as parcelas que a compõem, em geral, 

estariam pautadas em atos normativos cuja presunção de constitucionalidade não 

se poria em questão. Por isso, o STF já admitira a possibilidade de recebimento 

automático de parcelas em decorrência de futura elevação do subsídio de Ministro 

do STF e dos demais agentes políticos do art. 37, XI, da CF.‖ RE 675978/SP, 

Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, 15.04.2015. (Fonte - Informativo 781 - STF.) 

 
 

Superior Tribunal de Justiça  

 
Recursos Repetitivos 

 
“Direito Processual Civil. Ausência de interesse de agir em ação de 

prestação de contas de contratos de mútuo e financiamento. Recurso 

repetitivo (art. 543-C do CPC e Res. 8/2008-STJ). 

Nos contratos de mútuo e financiamento, o devedor não possui interesse 

de agir para a ação de prestação de contas. A ação de prestação de contas 

constitui procedimento especial de jurisdição contenciosa normatizado nos arts. 914 

a 919 do CPC e presta-se, essencialmente, a dirimir incertezas surgidas a partir da 

administração de bens, negócios e interesses alheios, cabendo ao gestor a 

apresentação minuciosa de todas as receitas e despesas envolvidas na relação 

jurídica e, ao final, a exibição do saldo, que tanto pode ser credor quanto devedor. 

O art. 914 do CPC dispõe que a ―ação de prestação de contas competirá a quem 

tiver: I - o direito de exigi-las; II - a obrigação de prestá-las‖. A hipótese a que se 

refere o inciso I – única que interessa ao presente caso – visa a permitir que o 

autor exija do réu o oferecimento de contas. Fundamenta-se exclusivamente na 

existência ou não do direito de exigir essas contas, sem que seja necessário que se 

invoque alguma desconfiança sobre o trabalho exercido pelo administrador ou 

algum saldo supostamente existente em razão da atuação deste. Assim, na ação de 

prestação de contas, é fundamental a existência, entre autor e réu, de relação 

jurídica de direito material em que um deles administre bens, direitos ou interesses 

alheios. Sem essa relação, inexiste o dever de prestar contas. Nessa ordem de 

ideias, são duas conclusões acerca do interesse de agir nesse tipo de ação: a) o 

interesse sobre o qual versa a prestação de contas independe da existência ou não 

de débito e b) requer apenas a existência de vínculo jurídico capaz de obrigar uma 

das partes a prestá-las em favor da outra. No contrato de mútuo bancário, a 

obrigação do mutuante cessa com a entrega da coisa. Nesse contexto, não há 

obrigação da instituição financeira em prestar contas, porquanto a relação 

estabelecida com o mutuário não é de administração ou gestão de bens alheios, 

sendo apenas um empréstimo. Conclui-se, então, pela inexistência de interesse de 

agir do cliente/mutuário para propor ação de prestação de contas, haja vista que o 

mutuante/instituição financeira se exime de compromissos com a entrega da coisa. 

Ou seja, ―a atividade da instituição financeira limita-se a entrega de recursos ao 

tomador do empréstimo, no valor estipulado contratualmente, cabendo a este a 
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restituição da quantia emprestada, na forma pactuada‖. (REsp 1.225.252-PR, 

Terceira Turma, DJe 6/5/2013). No que concerne à matéria, a Segunda Seção do 

STJ, no julgamento do REsp 1.201.662-PR, firmou o entendimento de que, na 

hipótese de contrato de financiamento, não há, para o tomador do financiamento, 

interesse de agir na propositura de ação de prestação de contas, uma vez que o 

banco não administra recursos do financiado. Ademais, importante salientar que a 

questão analisada é diversa da regulada na Súmula 259 do STJ, que dispõe sobre o 

cabimento da ação de prestação de contas em contratos de conta-corrente 

bancária. Aliás, toda argumentação utilizada até aqui deve ser estendida aos 

contratos de financiamento em geral. Nessa espécie contratual, assim como no 

empréstimo bancário, o cliente adquire certa quantia em dinheiro com a instituição 

financeira, comprometendo-se a saldá-la em determinado prazo, na forma 

avençada no contrato. A diferença entre eles é que, no contrato de financiamento, 

há destinação específica dos recursos tomados, como, por exemplo, para a 

aquisição de um bem imóvel ou de um veículo. Ademais, geralmente o contrato de 

financiamento possui algum tipo de garantia, como a hipoteca ou a alienação 

fiduciária. Conclui-se, então, que, na hipótese de contrato de financiamento, assim 

como no de mútuo, não há, para o tomador do financiamento, interesse de agir na 

propositura de ação de prestação de contas, uma vez que o banco não administra 

recursos do financiado: trata-se aqui de contrato fixo, em que há valor e taxa de 

juros definidos, cabendo ao próprio financiado fazer o cálculo, pois todas as 

informações constam no contrato.‖ REsp 1.293.558-PR, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, Segunda Seção, julgado em 11/03/2015, DJe de 25/03/2015. 

(Fonte - Informativo 558 - STJ.) 

 
Corte Especial 

 
“Direito Processual Civil. Aplicabilidade do art. 18 da LACP a ação civil 

pública movida por sindicato. 

O art. 18 da Lei 7.347/1985 (LACP) – “Nas ações de que trata esta lei, não 

haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 

quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo 

comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas 

processuais” – é aplicável à ação civil pública movida por sindicato na 

defesa de direitos individuais homogêneos da categoria que representa. 

Realmente, o STJ posicionava-se no sentido de que o cabimento de ação civil 

pública em defesa de direitos individuais homogêneos se restringia àqueles direitos 

que evolvessem relação de consumo. Esse posicionamento, entretanto, encontra-se 

superado, tendo em vista o entendimento de que o art. 21 da Lei 7.347/1985, com 

redação dada pela Lei 8.078/1990, ampliou o alcance da ação civil pública também 

para a defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a 

consumidores (REsp 1.257.196-RS, Segunda Turma, DJe de 24/10/2012; e AgRg 

nos EREsp 488.911-RS, Terceira Seção, DJe 6/12/2011). Assim, é cabível o 

ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos não 

relacionados a consumidores, devendo ser reconhecida a legitimidade do sindicato 

recorrente para propor a presente ação em defesa de interesses individuais 

homogêneos da categoria que representa. Com o processamento da demanda na 

forma de ação civil pública, incide plenamente o art. 18 da Lei 7.347/1985. 

Precedentes citados: AgRg no REsp 1.453.237-RS, Segunda Turma, DJe de 

13/6/2014; e AgRg no REsp 1.423.654-RS, Segunda Turma, DJe de 18/2/2014.‖ 

EREsp 1.322.166-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

04/03/2015, DJe de 23/03/2015. (Fonte - Informativo 558 - STJ.) 

 
Terceira Seção 

 
“Súmula 520 
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O benefício de saída temporária no âmbito da execução penal é ato jurisdicional 

insuscetível de delegação à autoridade administrativa do estabelecimento prisional.‖ 

Terceira Seção, aprovada em 25/03/2015, DJe de 06/04/2015. (Fonte - 

Informativo 558 - STJ.) 

 

“Súmula 521 

A legitimidade para a execução fiscal de multa pendente de pagamento imposta em 

sentença condenatória é exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública.‖ Terceira 

Seção, aprovada em 25/03/2015, DJe de 06/04/2015. (Fonte - 

Informativo 558 - STJ.) 

 

“Súmula 522 

A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é típica, ainda 

que em situação de alegada autodefesa.‖ Terceira Seção, aprovada em 

25/03/2015, DJe de 06/04/2015. (Fonte - Informativo 558 - STJ.) 
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